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FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESÁRIAIS, MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE Nº 4000071-71.2026.8.26.0373/SP

AUTOR: CJK COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA

RÉU: SUPERMERCADO GUIMARAES TEIXEIRA LTDA

SENTENÇA

Vistos 

CJK COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA propôs pedido de falência em face
de  SUPERMERCADO GUIMARÃES TEIXEIRA LTDA.  sob alegação que é credor da
requerida pela importância de R$  95.032,23  decorrente do inadimplemento de  duplicatas
mercantis que superam o equivalente a 40 salários-mínimos, aptas, em tese, à decretação de
falência.  

Citada, a requerida apresentou contestação (ev. 16). Alegou preliminar de
inépcia da inicial, sustentando que existe divergência entre o valor alegado na inicial e
os  documentos que constam nos autos. No mérito, sustentou ausência de estado de
insolvência e abuso na utilização da via falimentar para cobrança do crédito. Afirmou que as
duplicatas desprovidas de aceite não podem ser consideradas títulos líquidos, certos e
exigíveis. Requereu a improcedência. 

Réplica (ev. 27). 

Audiência de conciliação infrutífera (ev. 50). 

As partes requereram a continuidade do feito (ev. 60 e 61). 

 

É O RELATÓRIO. 

FUNDAMENTO E DECIDO. 

 

Afasto a preliminar de inépcia. A parte autora indicou que foram
inadimplidas  as notas fiscais  1096252, 1096251, 1093686, 1099265  e há nos autos
documentação acerca de todas elas, especificamente título, notas fiscais, instrumentos de
protestos e avisos de recebimentos (DOC 10 a 31, Ev. 1). 
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Os títulos líquidos, certos e exigíveis, na medida em que todas as duplicatas
foram acompanhadas das respectivas notas fiscais, protesto  e canhotos de recebimento
da  mercadoria  assinados, nos termos do art. 15, II, da Lei nº 5.474/68, sendo válida a
cobrança judicial do débito. 

O presente pedido de falência tem fundamento no artigo 94,  I  da Lei
11.101/2005 e está embasado no inadimplemento de duplicatas inadimplidas e devidamente
protestadas. 

A Lei de Falências estabelece no seu artigo 94, inciso I:  

“Será decretada a falência do devedor que:  

I - sem relevante razão de direito, não paga, no vencimento, obrigação líquida
materializada em título ou títulos executivos protestados cuja soma ultrapasse o equivalente a
40 (quarenta) salários mínimos na data do pedido de falência”. 

Ressalto que o credor não é obrigado a se valer de ação executiva ou de
cobrança para buscar o recebimento do valor da dívida objeto dos presentes autos, sendo o
presente procedimento utilizado como meio coercitivo de recebimento do crédito.  Tampouco
o pedido de falência exigiria do credor a comprovação da situação de insolvência do devedor,
bastando a prova da impontualidade do pagamento. 

Sobre as questões, o Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo editou as
Súmulas nº 42 e 43, in verbis: 

“Súmula 42: A possibilidade de execução singular do título executivo não
impede a opção do credor pelo pedido de falência.” e 

“Sumula nº 43: No pedido de falência fundado no inadimplemento de obrigação
líquida materializada em título, basta a prova da impontualidade, feita mediante o protesto,
não sendo exigível a demonstração da insolvência do devedor”. 

Nesse sentido também a jurisprudência do Tribunal Bandeirante: 

“APELAÇÃO – Pedido de falência baseado em impontualidade injustificada da
devedora  (Lei nº 11.101/05, art. 94, I) – Sentença que julgou extinto o processo, sem
resolução do mérito, nos termos do artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil –
Inconformismo da autora – Acolhimento – Comprovação dos pressupostos para amparar o
pedido falimentar – Impontualidade de pagamento de obrigação materializada em nota
promissória, devidamente protestada – Autora que tentou intimar a ré via protesto
encaminhado à sua respectiva sede, sendo a notificação entregue a funcionário que se recusou
a assinar o respectivo recibo – Posterior intimação do protesto por edital – Regularidade do
protesto – Precedentes deste E. Tribunal – Depósito elisivo não realizado – Devedora que não
demonstrou relevante razão de direito para não pagar o quantum devido – Alegação de uso do
procedimento falimentar como meio indireto de cobrança – Tese ultrapassada – Inteligência
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da Súmula 42 deste E. Tribunal – Autora que não é obrigada a aceitar acordo proposto pela
ré, qualquer que seja o seu conteúdo – Precedente desta Câmara Reservada – No pedido de
falência fundado no inadimplemento de obrigação líquida materializada em título, basta a
prova da impontualidade, feita mediante o protesto, não sendo exigível a demonstração da
insolvência do devedor (Súmula 43 deste E. Tribunal) – Sentença reformada para decretar a
falência da ré – Recurso provido, com determinação.” (Apelação Cível nº 1003273-
60.2019.8.26.0177, Rel. Maurício Pessoa, j. 07/11/23).  

Por outro lado, este Juízo não é insensível às severas consequências do decreto
de falência. Contudo, não se pode perder de vista que o Princípio da Preservação da Empresa
não é absoluto e, no caso em análise, a composição amigável entre as partes não foi possível. 

Importante destacar ainda que à credora não se pode impor o recebimento
parcelado da dívida ou o recebimento de prestação diversa da que lhe é devida, ainda que
mais valiosa.  Neste sentido, dispõem expressamente os artigos 313 e 314 do Código Civil. 

Assim, presentes os requisitos legais e não tendo sido realizado o depósito
elisivo, de rigor a decretação da quebra: 

 

Posto isto,  decreto  hoje, nos termos do artigo 94, I da Lei n. 11.101/2005,
a  falência  de  SUPERMERCADO GUIMARÃES TEIXEIRA LTDA,  pessoa jurídica de
direito privado, inscrita no CNPJ. N.º 54.813.985/0001-01 sediada na Rua Família Romano,
319, Jd. América, Casa Branca/SP,  fixando  o termo legal em 90 dias contados do
requerimento inicial ou do protesto mais antigo, prevalecendo a data mais antiga (art. 99, II,
da Lei 11.101/05). 

  Nomeio, como  Administradora Judicial TRADITIO ADMINISTRAÇÃO
JUDICIAL, representado pelo Dr. Ivan Aparecido Pinheiro, endereço na Av. Liberdade, 65,
sala 106, São Paulo/SP,   fone: (11) 3106-5152 - 3106-4525, e-mail:
contato@tajconsultores.com.br; que, em 48 horas juntará ao processo termo de compromisso
devidamente subscrito. 

Deve a administradora judicial proceder a arrecadação dos bens, documentos e
livros (art. 110), bem como a avaliação dos bens, separadamente ou em bloco, no local em
que se encontrem (arts. 108 e 110),  para realização do ativo (art. 139 e 140), podendo
providenciar a lacração, para fins do art. 109 da LRF. 

Poderá a administradora judicial adotar todas as providências para a
preservação dos interesses da massa e eficiente administração de seus bens, colhendo
informações diretamente junto a credores, falida, órgãos públicos, pessoas jurídicas de direito
privado, sem necessidade de prévia autorização judicial, servindo esta sentença de ofício. 

Os administradores da falida ainda devem: 
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1. Apresentar à administradora judicial, em 5 dias, a relação nominal de
credores, indicando endereço, importância, natureza e classificação dos respectivos créditos,
sob pena de desobediência (artigo 99, III). 

2. Cumprir o disposto no artigo 104 da Lei 11.101/2005, apresentando à
administradora judicial, referidas declarações por escrito, sob pena de desobediência. 

3. Ficam os administradores advertidos, ainda, que para salvaguardar os
interesses das partes envolvidas, verificado indício de crime previsto na Lei n. 11.101/2005,
podem ter a prisão preventiva decretada (art. 99, VII). 

Publique-se o edital, nos termos do artigo 99, §1º da Lei 11.101/2005, com o
prazo de 15 dias para apresentação das habilitações de crédito ou impugnações, constando do
edital as seguintes advertências: 

1. As habilitações ou divergências deverão ser apresentadas diretamente à
administradora judicial, no seu endereço, ou por meio do endereço eletrônico a ser informado
no compromisso a ser prestado. 

2. As habilitações apresentadas nos autos digitais não serão consideradas; 

3. Na ocasião da apresentação das habilitações e divergências, os credores
deverão indicar dados completos de conta bancária (nome do titular da conta, número do
CPF/CNPJ do titular da conta, número da agência e da conta bancária) para que, conforme
previsão do artigo 1.113, §§ 3º, 4º e 5º das NSCGJ/TJSP (PROVIMENTOS nº 50/1989 e
30/2013), possam receber eventuais valores através da prévia expedição de ofício ao banco; 

4. Ficam dispensados de habilitação os créditos que constarem corretamente do
rol eventualmente apresentado pelo(a) falido(a). 

Suspendo todas as ações ou execuções contra a falida, salvo as hipóteses
previstas nos §§ 1º e 2º do art. 6º da Lei 11.101/2005, conforme previsto no inciso V do art.
99 da mesma Lei. 

Fica a falida proibida de praticar qualquer ato de disposição ou oneração de
seus bens sem autorização judicial (art. 99, VI, Lei 11.101/2005). 

Determino a expedição de ofícios (art. 99, X e XIII, Lei 11.101/2005) aos
órgãos e repartições públicas (União, Estado e Município; Banco Central, DETRAN,
Receita Federal, etc.), autorizada a comunicação “on-line”, bem como à JUCESP para fins
dos artigos 99, VIII, e 102.  

Diligencie-se:  

a) ao Bacen, através do sistema  Sisbajud, para determinação do bloqueio de
ativos financeiros em nome da falida;  
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b) à Receita Federal, pelo sistema  Infojud, para que forneça cópias das 3
últimas declarações de bens da falida;  

c) ao Detran, através do sistema  Renajud, determinando-se o bloqueio
(transferência e circulação) de veículos existentes em nome da falida;  

d) à Central Nacional de Indisponibilidade de Bens, para pesquisa e bloqueio de
imóveis em nome da falida.  

Servirá cópia desta sentença, assinada digitalmente, como OFÍCIO aos órgãos
elencados abaixo, bem como de CARTA DE CIENTIFICAÇÃO às Fazendas devendo tais
órgãos encaminhar as respectivas respostas, se o caso, para o endereço da administradora
judicial nomeada. 

A administradora judicial deverá encaminhar cópia desta decisão aos órgãos
competentes, devendo comprovar o protocolo nestes autos digitais, em 10 dias:  

a) BANCO CENTRAL DO BRASIL - BACEN para proceder e repassar às
instituições financeiras competentes a ordem de bloqueio das contas correntes ou outro tipo
de aplicação financeira de titularidade da falida, informando o cumprimento da presente
ordem diretamente à administradora judicial nomeada;  

b) JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO para encaminhar à
administradora judicial a relação de livros da falida levada a registro nesse órgão e informes
completos sobre as alterações contratuais havidas. Deverá, ainda, constar a expressão falido
nos registros desse órgão e a inabilitação para atividade empresarial;  

c) EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS para
encaminhar as correspondências em nome da falida para o endereço da administradora
judicial nomeada;  

d) CENTRO DE INFORMAÇÕES FISCAIS-DI Diretoria de informações que
deverá encaminhar a DECA referente à falida para o endereço da administradora judicial
nomeada;  

e) BOLSA DE VALORES DO ESTADO DE SÃO PAULO para informar à
administradora judicial a existência nos seus arquivos de bens e direitos em nome da falida;  

f) CENTRAL DE PROTESTOS e CARTÓRIO DISTRIBUIDOR DE
TÍTULOS PARA PROTESTO DE CASA BRANCA para remeter as certidões de protestos
lavrados em nome da falida para a administradora judicial nomeada, independente do
pagamento de eventuais custas; e  

g) FAZENDAS PÚBLICAS, para informar, diretamente à administradora
judicial, sobre a existência de ações judiciais envolvendo a falida.   
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Sem prejuízo, determino de ofício a instauração de incidente de “classificação
de crédito público”, devendo antes a Administradora Judicial apresentar relação das Fazendas
Públicas credoras.   Com a vinda das informações, intime-se a interessada, no próprio
incidente, para que em 30 dias apresente diretamente ao Administrador Judicial ou ao juízo a
relação completa de seus créditos inscritos na dívida ativa, acompanhado de cálculos,
classificação e informações sobre a situação atual. Para fins do cumprimento desta decisão,
considera-se Fazenda Pública credora aquelas mencionadas no parágrafo acima e, também,
aquela  que conste  na relação do edital previsto no artigo 99, §1º da LFR ou que, após a
intimação prevista  no inciso XIII do mesmo dispositivo, alegue nos autos em 15 dias que
possui créditos contra o falido.   

Intimem-se, inclusive o Ministério Público. 

P. e I. 

Ribeirão Preto, 07/08/2026

Documento eletrônico assinado por CARINA ROSELINO BIAGI, Juíza de Direito, na forma do artigo 1º, inciso III, da
Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço
eletrônico https://eproc1g.tjsp.jus.br/eproc/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante
o preenchimento do código verificador 610015384070v3 e do código CRC fda30cb3.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): CARINA ROSELINO BIAGI
Data e Hora: 07/08/2026, às 16:24:50
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